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SOBRE COMO PASSAR NO EXAME VUNESP
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) ler a 

letra da lei; c) treinar.

A teoria é vista em cursos e livros à disposição do candidato no mercado. O problema é que este, normalmente, 

para nessa providência. A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que 

está o grande erro.

Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. Além disso, as questões das provas 

se repetem muito.

Por isso é fundamental que o candidato conte com a presente obra. Com ela é possível ler a letra da lei e treinar. 

A maioria das questões vêm comentadas com o dispositivo legal correspondente à resposta correta. Com isso 

você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem no Exame VUNESP, de uma maneira lúdica e 

desafiadora. Além disso, começará a perceber as técnicas dos examinadores, as “pegadinhas” típicas de prova e 

todas as demais características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para o momento 

decisivo, que é o dia de sua prova.

É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de questões 

da VUNESP, questões estas que estão classificadas e comentadas.

É por isso que podemos afirmar com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM 

CONCURSOS DA VUNESP!

SOBRE A IMPORTÂNCIA DO 
LIVRO PARA O EXAME VUNESP

Cada banca examinadora tem caracterís-
ticas próprias em relação aos seguintes 
aspectos: a) maneira de apresentar as per-
guntas, b) técnicas utilizadas para dificultar 
a resolução das questões, c) teses jurídicas 
preferidas, d) tipo de doutrina utilizada e e) 
temas preferidos, recorrentes e reputados 
mais importantes.

Essa identidade é bastante acentuada em 
se tratando da VUNESP. Trata-se de uma 
organizadora que elabora exames muito 
diferentes das demais. A VUNESP costu-
ma ser bem original em todos os aspectos 
mencionados e fazer perguntas de alto 
grau de dificuldade, sendo comum, inclu-
sive, a repetição de questões, com certas 
modificações, em exames seguintes.

É por isso que a presente obra é in-
dispensável para você que deseja 
ser aprovado no exame da VUNESP.  
A partir da resolução de todas as questões 
presentes no livro, você entrará em con-
tato com o jeito, as técnicas, as teses jurí-
dicas, a doutrina e os temas preferidos e 
recorrentes da examinadora, o que, certa-
mente, será decisivo para a sua aprovação.
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os 
textos de lei citados. 

Neste ponto, recomendamos o vade mecum de Legislação FOCO – confira em www.
editorafoco.com.br.

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, 
livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avan-
çando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e 
só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos 
de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, 
de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, 
é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e 
“pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, 
e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas 
vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não 
percebemos na primeira leitura. 

6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras 
importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado 
como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, 
“prescindível” e “imprescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as 
alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você 
tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo 
que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal 
indicado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade 
ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; 
outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição 
do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

Como usAr o livro?
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Como passar VUNEspXVIII

9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha come-
tido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o 
conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o 
conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com 
o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado 
o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de reso-
lução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos 
repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes 
(“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes 
pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), 
dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Obje-
tivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com 
o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se 
aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu 
significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais 
motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais 
disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento 
aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você 
fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, 
ou seja, desconhecimento da lei.

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, 
se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de 
dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até 
o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em 
voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, 
perseverança, amor e ética!

Wander Garcia

Coordenador
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1. LINDB1
1.1. EFICáCIA DA LEI NO TEmPO
(magistratura/SP – 2011 – vUNESP) Assinale a alternativa correta.
(A) Se durante a vacatio legis ocorrer nova publicação de 

texto de lei, destinada a correção, o prazo da obriga-
toriedade, com relação à parte corrigida, começará 
a correr da nova publicação.

(B) Os direitos adquiridos na vigência de lei publicada 
com incorreções são atingidos pela publicação do 
texto corrigido.

(C) As correções a texto de lei em vigor consideram-se 
lei nova, tornando-se obrigatórias de imediato.

(D) A lei nova que estabelece disposições gerais a par das 
já existentes revoga a lei anterior.

(E) A lei nova que estabelece disposições especiais a par 
das já existentes revoga a lei anterior.

A: correta, conforme o texto do art. 1º, § 3º, da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro – LINDB (Dec.-lei 4.657/1942); B: incorreta, 
pois “as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova” (art. 
1º, § 4º, da LINDB), e, como é de conhecimento de todos, lei nova não 
pode retroagir para prejudicar direitos adquiridos (art. 5º, XXXVI, da CF; 
art. 6º, caput, da LINDB); C: incorreta; apesar tais correções serem con-
sideradas lei nova, nem sempre suas disposições se tornam obrigatórias 
de imediato, pois pode haver vacatio legis; D: incorreta, pois, nesse caso, 
a lei nova NÃO revoga a lei anterior, conforme dispõe o art. 2º, § 2º, da 
LINDB; esse dispositivo significa que lei geral nova não revoga lei especial 
velha; E: incorreta, pois o dispositivo legal é no sentido de que “a lei nova 
que estabelece disposições GERAIS ou especiais a par das já existentes, 
NÃO revoga nem modifica a lei anterior” (art. 2º, § 2º, da LINDB). Gabarito “A”

(ministério Público/SP – 2012 – vUNESP) No que tange às normas 
do Direito Brasileiro:
I. Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 

em todo o país trinta dias depois de oficialmente 
publicada.

II. As correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
lei nova.

III. A lei do país em que domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família.

* André Borges de Carvalho Barros comentou as questões do 
concurso de Defensor Público MS/2008; Arthur Trigueiros, 
José Renato Rocco Roland Gomes e Henrique Subi comenta-
ram as questões da OAB, vanessa Tonolli Trigueiros comentou 
as questões de concursos de Procuradorias 2012 e Procurado-
rias São Paulo 2005, Advogado do BNDS e Ministério Público 
2012; Gustavo Nicolau comentou as questões de concursos 
Escrevente TJM/SP/17, Juiz TJM/SP/16, Juiz TJ/RJ/16, Procura-
dor Sertãozinho/SP/16, Procurador/SP/16, Procurador IPSMI/
SP/16, Juiz TJ/SP/15, Juiz TJ/MS/15, Procurador/SP/15, MP/
ES/13, MAG/MT/06; Wander Garcia comentou as questões 
de concurso Tribunais Técnico; Wander Garcia e Ana Paula 
Garcia comentaram as demais questões.

Iv. Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer 
das ações relativas a imóveis de estrangeiros situados 
no Brasil.

v. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia 
no Brasil enquanto não homologadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) I, II, III e V.
(B) II, III e IV.
(C) III, IV e V.
(D) I, II, IV e V.
(E) I, II e III.

I: incorreta, pois a vacatio na omissão da lei é de 45 dias; II: correta, 
pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 1º, § 4º da LINDB; 
III: correta, pois de acordo com o art. 7º da LINDB; IV: correta, pois 
de acordo com o art. 12, § 1º da referida lei; V: incorreta, pois o STJ 
homologa apenas sentenças estrangeiras. No que se refere às leis 
estrangeiras, elas só terão eficácia no Brasil se não ofenderem a sobe-
rania nacional, a ordem pública e os bons costumes. Gabarito “B”
(Cartório/SP – 2012 – vUNESP) Acerca da vigência da lei federal 
em todo o território nacional, caso não mencionado 
expressamente nenhum prazo no ato de sua publicação, 
pode-se concluir que
(A) haverá vacatio legis de noventa dias, com prazo pro-

gressivo.
(B) sua vigência será imediata.
(C) haverá vacatio legis de quarenta e cinco dias, com 

vigência sincrônica.
(D) a vigência ocorrerá de forma sincrônica no dia útil 

seguinte ao da publicação.

Em regra, o prazo de vacatio legis vem previsto no próprio texto 
legal. Contudo, caso a lei seja omissa, aplica-se o art. 1º, caput, da 
LINDB, o qual prevê que “Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada”. Gabarito “C”

1.1.1. VACATIO LEGIS

(Procurador – SP – vUNESP – 2015) De acordo com o artigo 1º 
da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro 
(Decreto-lei 4.657 de 1942), “salvo disposição contrária, 
a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco 
dias depois de oficialmente publicada”. Se, antes de 
entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu 
texto, destinada à correção, a vacatio legis será 
(A) igualmente de 45 (quarenta e cinco) dias e começará 

a correr da publicação do novo texto, qualquer que 
seja a alteração. 

(B) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do texto 
original, se a alteração for substancial. 

1. Direito Civil

Ana Paula Garcia, André de Carvalho Barros, Arthur Trigueiros, Gustavo Nicolau,  
José Renato Rocco Roland Gomes, Henrique Subi, Vanessa Tonolli Trigueiros e Wander Garcia*
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VÁRIOS AUTORES2

(C) igualmente de 45 (quarenta e cinco) dias e começará 
a correr da publicação do texto original, qualquer que 
seja a alteração. 

(D) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do novo 
texto, se a alteração for substancial. 

(E) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do novo 
texto, qualquer que seja a alteração. 

Quem responde é o § 3º 3º do próprio art. 1º da Lei de Introdução. O 
dispositivo estabelece que “se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer 
nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo 
e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação”. 
Logo, o prazo de quarenta e cinco dias será reiniciado a partir da 
publicação do novo texto. 

Gabarito “A”

(magistratura/SP – 171º – vUNESP) Editada uma lei que não seja 
orçamentária ou tributária, que possui normatização 
específica:

(A) ela entra em vigor, no estrangeiro, quando admitida, 3 
meses depois da publicação, e no País, 45 dias depois 
de publicada, se não contiver disposição expressa 
referente ao início de sua vigência.

(B) ela começa a existir com a promulgação, entrando 
em vigor com a publicação oficial.

(C) a vacatio legis é o intervalo entre a aprovação da lei 
e a sua entrada em vigor.

(D) no silêncio da lei editada, ela entra em vigor 60 dias 
após a data de sua publicação oficial.

Art. 1º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, 
antiga Lei de Introdução ao Código Civil (Dec.-lei 4.657/1942, cujo 
nome foi alterado pela Lei 12.376/2010). 

Gabarito “A”

(ministério Público/SP – 82º – vUNESP) A Lei de Introdução ao 
Código Civil, ao dispor que “salvo disposição contrária, 
a lei passa a vigorar em todo o país 45 dias depois de 
oficialmente publicada” (art. 1º, caput), consagra o prin-
cípio ou sistema da obrigatoriedade:

(A) progressiva.
(B) condicional.
(C) simultânea.
(D) fracionada.
(E) temporal.

C: correta, pois a lei entra em vigor, simultaneamente, em todo o País. 
No entanto, no exterior, a obrigatoriedade se inicia apenas três meses 
após a publicação da lei (art. 1º, § 1º, da Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro – LINDB). 

Gabarito “C”

(ministério Público/SP – 81º – vUNESP) Alterada uma lei, durante 
o prazo de vacatio legis da lei nova, aplica-se:

(A) a lei nova.
(B) a lei alterada.
(C) a lei que for escolhida pelo Magistrado de acordo com 

seu livre convencimento e poder de arbítrio.
(D) o Código Civil.
(E) a lei mais benéfica.

Art. 1º, § 3º, da LINDB. 

Gabarito “B”

1.1.2. VigênCiA DA lEi no TEmpo

(Escrevente Técnico – TJm/SP – vUNESP – 2017) Quanto à vigência 
das leis, assinale a alternativa correta. 
(A) Uma lei é revogada somente quando lei posterior 

declare expressamente sua revogação. 
(B) Lei nova, que estabeleça disposições gerais ou espe-

ciais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior. 

(C) A lei revogada se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência. 

(D) As correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
a mesma lei. 

(E) É expressamente proibida a revogação de uma lei 
repristinada. 

A: incorreta, pois não é “somente” nesse caso. A lei posterior também 
revoga a anterior quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior (Lei de introdução, 
art. 2º § 1º); B: correta, pois disposições “a par” são disposições 
paralelas, não contrárias e, portanto, não revogam a anterior (Lei de 
introdução, art. 2º § 2º); C: incorreta, pois tal fenômeno, conhecido 
como repristinação, só ocorre se a lei que revogou a revogadora 
expressamente determinar o retorno da primeira lei revogada (Lei de 
introdução, art. 2º § 3º); D: incorreta, pois as correções a texto de lei 
já em vigor consideram-se lei nova (Lei de introdução, art. 1º, § 4º). 

Gabarito “B”

(magistratura/SP – 179º – vUNESP) Considere as seguintes 
afirmações:
I. as leis, atos e sentenças de outro país terão eficácia no 

Brasil, quando não ofenderem a soberania nacional e 
a ordem pública, ainda que atentem contra os bons 
costumes;

II. a lei nova, que estabeleça disposições gerais e espe-
ciais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior;

III. a lei destinada à vigência temporária terá vigor até 
que outra a revogue;

Iv. as correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
lei nova.

Pode-se afirmar que são corretas apenas
(A) I, II e III.
(B) II e IV.
(C) II.
(D) I, II e IV.

I: incorreta (art. 17 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
– LINDB); II: correta (art. 2º, § 2º, da LINDB); III: incorreta (art. 2º, caput, 
da LINDB); IV: correta (art. 1º, § 4º, da LINDB). 

Gabarito “B”

(magistratura/SP – 173º – vUNESP) Assinale a alternativa incorreta:
(A) É preciso não olvidar que uma norma não mais 

vigente, por ter sido revogada, não poderá continuar 
vinculante, nem com vigor para os casos anteriores à 
sua revogação. A norma não poderá ser eficaz, porque 
revogada.

(B) A irretroatividade da lei é um princípio constitucional, 
apesar de não ser absoluto, já que as normas pode-
rão retroagir, desde que não ofendam coisa julgada, 
direito adquirido e ato jurídico perfeito.

(C) A nova lei sobre prazo prescricional aplica-se desde 
logo se o aumentar, embora deva ser computado o 
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31. DIREITO CIVIL

lapso temporal já decorrido na vigência da norma 
revogada. Se o encurtar, o novo prazo de prescrição 
começará a correr por inteiro a partir da lei revoga-
dora. Se o prazo prescricional já se ultimou, a nova 
lei que o alterar não o atingirá.

(D) Quando o legislador derroga ou ab-roga uma lei que 
revogou a anterior, surge a questão de se saber se a 
norma que fora revogada fica restabelecida, recupe-
rando sua vigência, independentemente de declara-
ção expressa. Mas, pela LINDB, a lei revogadora de 
outra lei revogadora não terá efeito repristinatório 
sobre a velha norma abolida, a não ser que haja 
pronunciamento expresso da lei a esse respeito.

A: incorreta, devendo ser assinalada, pois esquece a ultratividade 
da lei; a lei revogada deixa de ter vigência, mas ainda tem vigor para 
regular, por exemplo, efeitos ocorridos sob sua égide; B: correta, a 
Constituição proíbe a retroação que prejudique, mas não a que beneficie 
(art. 5º, XXXVI, da CF); C: correta, art. 2.028 do CC; D: correta,art. 2º, 
§ 3º, da LINDB. Gabarito “A”

(ministério Público/SP – 79º – vUNESP) Do princípio da retroati-
vidade das leis decorre:
(A) que a lei nova não preservará aquelas situações já 

consolidadas em que o interesse individual prevalece.
(B) impossibilidade de aplicação imediata da lei nova.
(C) que a lei velha continuará regrando os casos ainda 

não julgados.
(D) respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito 

e à coisa julgada.
(E) repristinação dos efeitos da lei velha para alcançar 

negócios de execução já iniciada, mas ainda não 
concluída.

Artigos 6º da LINDB e 5º, XXXVI, da CF. Gabarito “D”

(ministério Público/SP – 85º – vUNESP) A Lei A, de vigência 
temporária, revoga expressamente a Lei B. Tendo a lei 
revogadora perdido a vigência, é certo que:
(A) a lei revogada é automaticamente restaurada, já que a 

lei revogadora é temporária, e, os seus efeitos estavam 
apenas suspensos.

(B) a lei revogada é automaticamente restaurada, já que 
não se pode ficar sem lei.

(C) a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência, porque não é admitido o princípio 
da comoriência.

(D) a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência, salvo disposição expressa neste 
sentido.

(E) como não existe lei de vigência temporária, a revo-
gação da anterior nunca teria acontecido.

Art. 2º, § 3º, da LINDB. Gabarito “D”

1.2. EFICáCIA DA LEI NO ESPAÇO
(ministério Público/ES – 2013 – vUNESP) Assinale a alternativa 
correta, de acordo com a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro. 
(A) O começo e o fim da personalidade, o nome e a 

capacidade são regidos pelas leis do país onde nasceu 
a pessoa. 

(B) Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada 
a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes 
e quanto às formalidades de celebração. 

(C) Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira 
deve ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil 
será regulada pela lei brasileira, desconsiderando-se 
eventual lei pessoal do de cujus. 

(E) Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens 
obedece à lei brasileira. 

A: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei 
“do país em que domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); B: 
correta, pois a assertiva reproduz a regra esta-belecida pelo art. 7º, § 1º, 
da Lei de Introdução; C: incorreta, pois tal homologação ocorre perante 
o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, i); D: incorreta, pois a 
lei que será aplicada será a lei do país em que for domiciliado o (Lei de 
Introdução, art. 10); E: incorreta, pois a Lei de Introdução usa como 
critério o domicílio dos nubentes (Lei de Introdução, art. 7º, § 3º, e 4º). 

Gabarito “B”

(Cartório/SP – 2011 – vUNESP) Assinale a alternativa incorreta.
(A) O casamento de franceses, no Brasil, poderá ser rea-

lizado no Consulado da França.
(B) Alemão residente no Brasil poderá casar-se com 

noiva brasileira perante a Autoridade Consular Alemã 
estabelecida no Brasil, regendo-se o casamento pelas 
leis brasileiras.

(C) Casal de brasileiros, residindo no exterior, poderá 
casar-se perante a Autoridade Consular brasileira.

(D) A lei do país em que for domiciliada a pessoa deter-
mina as regras sobre começo e o fim da personalidade, 
nome, capacidade e os direitos de família.

A: correta, pois o casamento de estrangeiros celebrado no Brasil pode 
ser celebrado perante autoridades diplomáticas ou consulares do país 
de qualquer dos nubentes (art. 7º, §2º, da LINDB); B: incorreta (devendo 
ser assinalada), pois a lei apenas faculta o casamento perante autoridade 
consular para o casamento entre estrangeiros realizado no Brasil. No 
caso em tela a noiva é brasileira, logo tal permissão não se aplica (art. 
7º, §2º, da LINDB); C: correta, pois tratando-se de brasileiros, são 
competentes as autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar 
o casamento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, inclusive 
o registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro nascido 
no país da sede do Consulado (art. 18 da LINDB); D: correta (art. 7º, 
caput, da LINDB). 

Gabarito “B”

1.3. INTERPRETAÇÃO DA LEI

(Procurador do município/Sorocaba-SP – 2012 – vUNESP) Método de 
interpretação que se baseia na investigação dos ante-
cedentes da norma, do processo legislativo, a fim de 
descobrir o seu exato significado. É o método que apura 
a vontade do legislador e os objetivos que visava atingir.

Essa definição refere-se ao método de interpretação
(A) histórico.
(B) sistemático.
(C) teleológico.
(D) gramatical.
(E) sociológico.

A: correta. A hermenêutica é a ciência da interpretação, a qual traz 
diversas técnicas ou métodos interpretativos. As técnicas ou métodos 
clássicos são: a) gramatical; b) sistemático; c) histórico; d) teleológico; 
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e) lógico; f) sociológico. A técnica histórica se preocupa em investigar 
os antecedentes da norma, desde as circunstâncias fáticas e valorativas 
que a precedem até o processo legislativo, com o escopo de verificar 
a razão de sua existência (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora 
Foco); B: incorreta, pois a técnica sistemática consiste em relacionar 
os vários dispositivos legais que guardam pertinência com o tema no 
sistema jurídico, de modo a buscar uma resposta única e trabalhada 
(Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); C: incorreta, pois a 
técnica teleológica consiste em averiguar o sentido e o alcance da lei 
partindo dos fins sociais a que ela se dirige, bem como adaptando-se 
às exigências do bem comum (art. 5º, da LINDB) (Wander Garcia, 
Super-Revisão, Editora Foco); D: incorreta, pois a técnica gramatical 
ou literal consiste em verificar o significado das palavras, isolada e 
sintaticamente, atendendo à pontuação e à colocação dos vocábulos 
(Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); E: incorreta, pois a 
técnica sociológica busca alcançar a efetividade da norma jurídica, 
adaptando-a à realidade social. Gabarito “A”

(Cartório/SP – 2012 – vUNESP) Quando o intérprete se defrontar 
com a necessidade de preencher lacuna da lei, de modo a 
proceder à aplicação de uma norma existente, destinada 
a reger caso semelhante, é correto afirmar que há
(A) interpretação extensiva.
(B) aplicação do direito alternativo.
(C) analogia juris.
(D) analogia legis.

A: incorreta, pois na utilização da técnica da interpretação extensiva não 
há falar-se em lacuna na lei. Isto se dá, pois neste caso há norma e o 
intérprete apenas amplia o seu sentido; B: incorreta, pois o direito alter-
nativo não é utilizado como forma de integração de lacuna; C: incorreta, 
pois na analogia iuris tem-se a aplicação de um conjunto de normas 
próximas, visando extrair elementos que possibilitem a analogia; D: 
correta, pois na analogia legis segue-se exatamente este procedimento: 
não havendo para o caso concreto norma que se subsuma a sua reso-
lução, recorre-se a uma norma semelhante do ordenamento, a fim de 
se preencher a lacuna, evitando-se, assim o non liquet. Gabarito “D”

2. GERAL

2.1. PESSOAS NATURAIS

2.1.1. iníCio DA pErSonAliDADE E nASCiTuro

(ministério Público/SP – 83º – vUNESP) A personalidade civil 
inicia-se com o nascimento com vida, colocando-se a 
salvo os direitos do nascituro, sendo necessário, todavia, 
que a criança:
(A) se livre totalmente do ventre materno mantendo-se 

ligada ao cordão umbilical, mesmo que não apresen-
tando de imediato sinais de respiração ou viabilidade 
de sobreviver, ostente forma humana.

(B) consiga separar-se por inteiro ou parcialmente do 
ventre materno respirando, mediante parto natural 
ou intervenção cirúrgica, pouco importando que o 
cordão umbilical não seja rompido, que seja viável ou 
não, e que não tenha necessariamente forma humana.

(C) se separe por inteiro, ou mesmo que parcialmente do 
ventre materno, e desligada necessariamente do cordão 
umbilical, o parto seja efetuado normalmente, ou por 
meio de cesariana, e que respire e tenha forma humana.

(D) venha à luz, ainda que se mantendo ligada ao cordão 
umbilical, mesmo que o parto se concretize através 

de cesariana ou pelo meio natural, e evidencie pos-
sibilidade de poder vir a respirar.

(E) necessariamente venha à luz, com o rompimento do 
cordão umbilical, por meio de parto cesariano ou 
natural, e que apresente aptidão vital.

A alternativa “B” está correta, pois, de fato, não é necessário o rom-
pimento do cordão umbilical, nem a viabilidade de vida e a forma 
humana. Por outro lado, é necessária a separação do ventre materno 
(“nascimento”) e a respiração (“com vida”). Gabarito “B”

2.1.2. CApACiDADE

(Juiz de Direito – TJm/SP – vUNESP – 2016) Quanto à capacidade 
civil, assinale a alternativa correta. 
(A) A incapacidade civil se presume, em se tratando de 

negócios jurídicos, levando à sua anulação. 
(B) A emancipação do menor impúbere deve ocorrer por 

sentença judicial, transcrita no Registro Civil. 
(C) Os viciados em tóxicos são incapazes absolutamente 

aos atos relativos à sua pessoa. 
(D) A deficiência mental afeta a plena capacidade civil 

da pessoa para os atos da vida civil. 
(E) Aquele que, por causa permanente, não puder expri-

mir sua vontade, é relativamente incapaz. 

A: incorreta, pois a capacidade é que se presume; B: incorreta, pois a 
emancipação por sentença judicial se dá apenas nos casos em que o 
emancipado está sob regime de tutela e apenas quando já tiver dezesseis 
anos (CC, art. 5º parágrafo único, I); C: incorreta, pois tais pessoas são 
relativamente incapazes (CC, art. 4º, II); D: incorreta, pois o Estatuto 
da Pessoa com deficiência (Lei 13.146/2015) alterou esse cenário, 
retirando tais pessoas da condição de incapacidade; E: correta, pois 
de pleno acordo com o disposto no art. 4º, II,I do CC. Gabarito “E”

(magistratura/mG – 2012 – vUNESP) Analise as afirmativas 
seguintes.
I. Estão sujeitos à curatela os ébrios habituais e os vicia-

dos em tóxicos.
II. O Ministério Público não tem legitimidade para propor 

a interdição se não promovê-la os pais ou tutores, 
cônjuge ou qualquer parente.

III. A autoridade do curador estende-se à pessoa e aos 
bens dos filhos do curatelado, até cessar a menori-
dade.

Iv. A decisão que declara a interdição só produz efeitos 
após o trânsito em julgado.

Estão corretas apenas as afirmativas
(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e III.
(D) II e IV.

I: correta, pois os ébrios habituais e viciados em tóxicos são – segundo 
o art. 4º do CC – relativamente incapazes de exercer certos atos da vida 
civil. Em complemento a esta disposição, o art. 1.767, III estabelece 
que ambos estão sujeitos à curatela; II: incorreta, pois o Ministério 
Público tem legitimidade para propor a interdição, conforme art. 1.769, 
II; III: correta, pois o art. 1.778 do CC prevê a possibilidade de que a 
autoridade do curador se estenda à pessoa e aos bens dos filhos do 
curatelado, criando o instituto da “Curatela Prorrogada”; IV: incorreta, 
pois conforme o art. 1.184 do CPC, a sentença de interdição “produz 
efeitos desde logo”. Gabarito “A”
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(magistratura/SP – 178º – vUNESP) Assinale a declaração falsa.
(A) O excepcional, sem desenvolvimento mental com-

pleto, é relativamente incapaz.
(B) O recém-nascido é capaz de direitos e deveres na 

órbita civil.
(C) O menor de dezesseis anos é incapaz de exercer 

pessoalmente os atos da vida civil.
(D) A personalidade civil da pessoa natural cessa com a 

declaração de ausência.

A: verdadeira (art. 4º, III, do CC); B: verdadeira (art. 1º do CC); C: 
verdadeira (art. 3º, I, do CC); D: falsa (art. 6º do CC). 

Gabarito “D”

(ministério Público/SP – 2012 – vUNESP) São absolutamente 
incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:
I. Os menores de 16 (dezesseis) anos.
II. Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não 

tiverem o necessário discernimento para a prática 
desses atos.

III. Os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir sua vontade.

Iv. Os idosos internados em instituição de longa permanência.
v. Os presos, em regime prisional fechado, após o trân-

sito em julgado da sentença penal condenatória.
Está correto o que se afirma APENAS em
(A) III e V.
(B) I, II e III.
(C) I, III e IV.
(D) II, IV e V.
(E) I, II, IV e V.

Os enunciados I, II e III enumeram pessoas em situações que configu-
ram – segundo o art. 3º do CC – a incapacidade absoluta. Não há dispo-
sitivo legal que submeta idosos e presos a tal limitação de capacidade. 

Gabarito “B”

(Cartório/SP – 2011 – vUNESP) Analise as seguintes proposições 
a respeito da capacidade civil.
I. A emancipação voluntária pode ser concedida pelos 

pais, mediante instrumento particular autêntico, 
independentemente de homologação judicial, se o 
menor tiver dezesseis anos completos.

II. São relativamente incapazes os ébrios habituais que 
tenham discernimento reduzido.

III. Pessoa que sofreu grave acidente e encontra-se em 
coma por vários meses pode ser interditada como 
absolutamente incapaz.

Iv. Declarado nulo o matrimônio e reconhecido o casa-
mento putativo em favor daquele que alcançou a 
capacidade por força do casamento, a emancipação 
continua válida e produz todos seus efeitos.

Está correto o contido apenas em
(A) I, II e III.
(B) I e IV.
(C) II e III.
(D) II, III e IV.

I: incorreta, pois a emancipação voluntária exige instrumento público 
(art. 5º, parágrafo único, I do CC); II: correta (art. 4º, II, do CC); III: 
correta (art. 3º, III, do CC); IV: correta, pois a emancipação não é afetada 
pelo fim do casamento, salvo em caso de invalidação deste, quanto ao 
que estiver de má-fé, segundo corrente majoritária. 

Gabarito “D”

2.1.3. lEgiTimAção
(magistratura/SP – 2008 – vUNESP) Fazendo-se distinção entre 
capacidade e legitimação, é correto afirmar que
(A) o tutor de um menor relativamente incapaz pode 

adquirir bem imóvel deste, sob sua gestão, desde que 
com autorização judicial.

(B) o ascendente, argentino naturalizado brasileiro, viúvo, 
domiciliado em Santos, não pode vender imóvel 
situado naquela cidade a nenhum dos filhos, a menos 
que os outros descendentes concordem com a venda, 
sob pena de eventual anulação do ato.

(C) o condômino pode vender seu quinhão em coisa 
indivisível a terceiros, independentemente de tê-lo 
oferecido, antes, aos consortes, sem que qualquer 
destes possa, posteriormente, pretender se impor 
como adquirente.

(D) sendo o regime de bens entre os cônjuges o da 
separação absoluta, quer legal, quer convencional, a 
alienação do imóvel próprio de um deles, indepen-
dentemente da autorização do outro, ou de supri-
mento da outorga pelo juiz, torna nulo o negócio.

A: incorreta (art. 497, I, do CC); B: correta (art. 496 do CC); C: incorreta 
(art. 504 do CC); D: incorreta (art. 1.647, I, do CC). Gabarito “B”

2.1.4. EmAnCipAção

(magistratura/SP – 174º – vUNESP) A emancipação civil, no 
regime legal ora vigente:
(A) é ato exclusivo dos pais, conjuntamente, ou, na falta 

de um deles, por morte ou interdição, ato do outro 
genitor, fazendo cessar a incapacidade relativa do 
filho.

(B) quando outorgada pelos pais, ou por um deles, 
depende de escritura pública.

(C) depende sempre de decisão judicial.
(D) pode ser outorgada por escritura pública ou particular.

Art. 5º, parágrafo único, I, do CC. Gabarito “B”

(ministério Público/SP – 82º – vUNESP) A emancipação do menor 
dependerá de sentença na hipótese de:
(A) colação de grau científico em curso de ensino supe-

rior.
(B) casamento.
(C) estar o menor sob tutela.
(D) concessão pela mãe, se morto o pai.
(E) concessão pela mãe, se interditado o pai.

Art. 5º, parágrafo único, I, do CC. Gabarito “C”

2.2. PESSOAS JURÍDICAS

(Procurador municipal – Sertãozinho/SP – vUNESP – 2016) É correto 
afirmar que 
(A) as pessoas jurídicas de direito público interno não 

respondem objetivamente pelos danos causados por 
atos de seus agentes, no exercício de suas funções. 

(B) a existência legal das pessoas jurídicas inicia-se, em 
regra, com o início de suas atividades. 

(C) o sistema brasileiro admite a constituição de empresa 
individual de responsabilidade limitada. 
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(D) para a desconsideração da personalidade jurídica, o 
Código Civil de 2002 adotou a denominada teoria 
menor, pela qual haverá desconsideração sempre que 
a personalidade jurídica representar empecilho para 
saldar o crédito de terceiros. 

(E) as fundações são pessoas jurídicas de direito privado, 
constituídas pela união de pessoas que se organizem 
para fins não econômicos. 

A: incorreta, pois contrária aos termos do art. 37, § 6º, da Constituição 
Federal, segundo o qual: “As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, asse-
gurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa”; B: incorreta, pois a existência da pessoa jurídica inicia-se, 
em regra, “com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro” 
(CC, art. 45); C: correta, pois tal possibilidade surgiu no ano de 2011, 
com a publicação da Lei 12.441/2011; D: incorreta, pois o art. 50 do CC 
limitou a desconsideração da personalidade jurídica aos casos de desvio 
de finalidade ou confusão patrimonial; E: incorreta, pois a fundação é 
a reunião de bens organizados para uma finalidade. 

Gabarito “C”

(Cartório/SP – 2011 – vUNESP) Leia as afirmações e assinale a 
alternativa correta.
(A) A fundação pode ser criada por ato intervivos, 

mediante instrumento particular autêntico, com assi-
natura de duas testemunhas, ou por testamento.

(B) Segundo orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, o Código de Defesa do Consu-
midor adotou a teoria menor da desconsideração da 
personalidade jurídica, admitindo responsabilização 
dos sócios sempre que a personalidade for, de alguma 
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos cau-
sados aos consumidores.

(C) É possível criar fundação com finalidade político-
-partidária.

(D) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito público é fundada no risco integral, não 
admitindo excludentes de caso fortuito/força maior 
ou culpa da vítima.

A: incorreta (art. 62 CC); B: correta, pois de fato o Superior Tribunal 
de Justiça vem adotando esse posicionamento no que tange ao art. 
28 do CDC, como é possível se verificar seguintes julgados: REsp 
1.096.604/DF, rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4.ª T., j. 02.08.2012, DJe 
16.10.2012; AgRg no Ag 1.342.443/PR, rel. Min. Massami Uyeda, 3.ª 
T., j. 15.05.2012, DJe 24.05.2012.; REsp 1.267.232/PR, rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, 2.ª T., j. 01.09.2011, DJe 08.09.2011). A teoria 
menor da desconsideração traz um facilitador para que o “manto” da 
pessoa jurídica seja retirado, uma vez que há requisitos menos rígidos 
para que isso ocorra. Exige-se apenas a dificuldade de penhorar bens 
do fornecedor, não sendo necessário comprovar fatos adicionais, 
como abuso de personalidade, confusão patrimonial, dentre outros, 
como se dá no âmbito de uma relação regida pelo Código Civil. Neste 
sentido, vide Enunciado 50 do CJF; C: incorreta (art. 62, parágrafo 
único, CC e Enunciado 8 CJF); D: incorreta, pois o Direito Brasileiro 
não adotou a teoria do risco integral no que tange a responsabilidade 
das pessoas jurídicas de direito público interno. A teoria adotada foi 
a do risco administrativo. Essa teoria baseia-se no risco inerente da 
atividade administrativa, sendo seus pressupostos: a)existência de um 
ato ou fato administrativo; b) dano; c)nexo de causalidade. Admite-se 
ainda formas de exclusão da responsabilidade do Estado, como a culpa 
exclusiva da vítima, ausência de nexo de causalidade, caso fortuito e 
força maior (art. 37, § 6º CF e art. 43 CC). 

Gabarito “B”

2.2.1. DESConSiDErAção DA pErSonAliDADE 
juríDiCA

(magistratura/RJ – 2011 – vUNESP) Para ser reconhecida a 
desconsideração da personalidade jurídica, no Código 
Civil, é necessário:
(A) abuso da pessoa jurídica, mediante sua utilização 

por dolo do titular da empresa, caracterizado pela 
má administração.

(B) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.

(C) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade e pela confusão patrimonial.

(D) negligência dos administradores, mesmo quando não 
exerçam o cargo de diretores, caracterizando-se no 
desvio de finalidade.

A: incorreta, pois a má administração por si só não é – para a letra da 
lei – motivo suficiente para se aplicar a desconsideração da personali-
dade jurídica; B: correta, pois a conjunção alternativa “ou” é a mesma 
utilizada no art. 50 do CC, a demonstrar que não se exige cumulação 
das hipóteses para aplicação da teoria da desconsideração; C: incorreta, 
pois a conjunção aditiva “e” não se adéqua à redação do art. 50; D: 
incorreta, pois a negligência dos administradores não se confunde com 
o desvio da finalidade da pessoa jurídica. Gabarito “B”

2.2.2. ClASSifiCAçõES DAS pESSoAS juríDiCAS

(Procurador do município/Sorocaba-SP – 2012 – vUNESP) São pessoas 
jurídicas de direito público interno:
(A) os Estados; os partidos políticos.
(B) a União; as organizações religiosas.
(C) as entidades de caráter público, criadas por lei.
(D) a União; os Estados regidos pelo direito internacional 

público.
(E) os Municípios; as Autarquias, inclusive as associações 

públicas.

A: incorreta, pois os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 
privado (art. 44, V, do CC); B: incorreta, já que as organizações religiosas 
são pessoas jurídicas de direito privado (art. 44, IV, do CC); C: incorreta, 
pois a expressão “entidades de caráter público” é muito ampla e pode 
abranger entidades criadas pelo Estado que não realizam atividades 
típicas de Estado; D: incorreta, pois os Estados estrangeiros e todas 
as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público são 
pessoas jurídicas de direito público externo (art. 42, do CC); E: correta 
(art. 41, III e IV, do CC). Gabarito “E”

2.2.3. funDAçõES
(Cartório/SP – 2011 – vUNESP) Assinale a alternativa correta a 
respeito das fundações.
(A) Para criar uma fundação, o seu instituidor deverá lavrar 

escritura pública, vedado o testamento.
(B) Para que se possa alterar o estatuto da fundação, é 

mister que a reforma seja deliberada por unanimidade 
dos competentes para gerir e representar a fundação.

(C) A fundação somente poderá constituir-se para fins 
religiosos, morais, culturais ou de assistência.

(D) Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, 
mesmo se funcionarem no Distrito Federal ou em 
território.

A: incorreta (art. 62 do CC); B: incorreta (art. 67, I, do CC); C: correta (art. 62 
parágrafo único, e Enunciado 8 do CJF); D: incorreta (art. 66, § 1º, do CC). Gabarito “C”
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